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  1 -   Introdução 

 
   

  
 

 

   

 

Nos termos da Lei e dos Estatutos, vem a Associação das Orquestras Sinfónicas Juvenis Sistema Portugal (AOSJSP), com 

sede social em Lisboa, na Rua dos Caetanos, nº. 29, com a atividade principal a Promoção e divulgação da metodologia de 

intervenção social através da música, submeter à apreciação de V. Exas. o presente relatório de gestão, no qual expressa 

de forma apropriada a situação financeira e os resultados da atividade exercida no período económico findo em 31 de 

Dezembro de 2019. 

 

O presente relatório contem uma exposição fiel e clara da evolução da atividade e do seu desempenho, dos resultados e 

da sua posição financeira, em conformidade com a dimensão e complexidade da sua atividade, bem como uma descrição 

dos principais riscos e incertezas com que a mesma se defronta. 

 
 

 

 

  2 -   Análise da Atividade e da Posição Financeira 

 
   

  
 

 

   

 

A AOSJSP apresentou em 2019 um valor de Prestação de Serviços ao nível do exercício de 2018. 

Contudo, para que a análise comparativa de 2019/2018 seja mais exata, optou-se por corrigir o valor da Prestação de 

Serviços de 2018, diminuindo o mesmo em 1.424,85 €, referente à n/ fatura 660/2018 emitida à Camara Municipal de 

Oeiras, por lapso incluída nesta rubrica, quando deveria estar englobada nos Subsídios. 

Assim, o ano de 2018, com a devido reexpressão é de 7.811,40 € (9.236,25 € - 1.424,85 €) e comparar as verbas líquidas 

dessa rubrica. 

 

 

 

 

 

 

A evolução dos rendimentos, bem como a respetiva estrutura, são apresentadas nos gráficos seguintes: 
 

 



 

3 

 

 

 
                        2017                                      2018                                   2019 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Relativamente aos gastos incorridos no período económico ora findo, apresenta-se de seguida a sua estrutura, bem como 

o peso relativo de cada uma das naturezas no total dos gastos da entidade: 
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No que diz respeito ao pessoal, o quadro seguinte apesenta a evolução dos gastos com o pessoal, bem como o respetivo 

nº de efetivos.  

 

RUBRICAS 
PERIODOS 

 

 2019   2018   2017  

Gastos com Pessoal  62.436,93   3.125,50   2.834,10  

(Segurança Social Entidades Contratantes)  -5800,85   -3125.50   -2834.10  

Nº Médio de Pessoas                         3   0   0  

Gasto Médio por Pessoa  
                

18.878,69 
 

  
 

  
 

 

 

  

 

A Rubrica de Gastos com o pessoal, totaliza 62.436,93 €, no qual está incluído o montante do encargo com a Segurança 

Social, das entidades contratantes (prestadores de serviços). 
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Para que o cálculo do custo médio com o pessoal fornecesse uma informação mais fidedigna, retirou-se esse valor para 

cálculo da média,  (62.436,93 – 5.800,85)/3. 

 

Na sequência do exposto, do ponto de vista económico, a entidade apresentou, comparativamente ao ano anterior os 

seguintes valores de EBITDA e de Resultado Líquido. 
 

 
     

 

 

 

 

 

 

 

Em resultado da sua atividade, a posição financeira da entidade apresenta, também comparativamente com o ano 

anterior, a seguinte evolução ao nível dos principais indicadores de autonomia financeira: 
 

 
    

 

 

 

  

 

De uma forma detalhada, pode-se avaliar a posição financeira da entidade através da análise dos seguintes itens de 

balanço: 
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ESTRUTURA DO BALANÇO 
 

 

RUBRICAS 2019 2018 

Ativo não corrente 77.255,27 11 % 43.871,19 7 % 

Ativo corrente 599.832,09 89 % 561.400,04 93 % 

Total ativo 677.087,36  605.271,23  
 

 

RUBRICAS 2019 2018 

Capital Próprio 290.174,93 43 % 289.778,89 48 % 

Passivo não corrente 0,00 0 % 0,00 0 % 

Passivo corrente 386.912,43 57 % 314.067,49 52 % 

Total Capital Próprio e Passivo 677.087,36  603.846,38  
  

 

 

 

 

  3 -   Proposta de Aplicação dos Resultados 

 
   

  
 

 

   

 

A AOSJSP no período económico findo em 31 de Dezembro de 2019 realizou um resultado líquido de 8.875,05 €, 

propondo a sua transferência para a conta de Resultados Transitados. 
 

  4 -   Expetativas Futuras 

A AOSJSP vai continuar a desenvolver uma gestão prudente dos recursos financeiros, assegurando a viabilidade do 

projeto. 

No contexto da pandemia do Covid-19, cujas consequências continuarão a acentuar-se, a AOSJSP está fortemente 

empenhada em garantir a tendência crescente da sua actividade, no sentido de aumentar o número de jovens e 

comunidades que se encontrem em circunstâncias de maior vulnerabilidade. 

 
 

   

  
 

 

   

 

 

 

  5 -   Outras Informações 

 
   

  
 

 

   

 

Após o termo do exercício não ocorreram factos relevantes que afetem a situação económica e financeira expressa pelas 

Demonstrações Financeiras no termo do período económico de 2019. 

 

A entidade não está exposta a riscos financeiros que possam provocar efeitos materialmente relevantes na sua posição 

financeira e na continuidade das suas operações. As decisões tomadas pela Direção assentaram em regras de prudência, 

pelo que entende que as obrigações assumidas não são geradoras de riscos que não possam ser regularmente suportados 

pela entidade. 

 

Não existem dívidas em mora perante o setor público estatal.  

 

No contexto atual da situação de pandemia provocada pelo COVID-19, é previsível que a atividade futura da Associação 

seja afetada. Encontramo-nos neste momento a reavaliar o plano de atividades em vigor com vista a ajustá-lo, se 
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necessário, a esta nova realidade. 
 

 

 

  6 -   Considerações Finais 

 
   

  
 

 

   

 

Expressamos os nossos agradecimentos a todos os que manifestaram confiança e preferência, em particular aos públicos 

alvo da nossa atividade e aos sponsors, porque a eles se deve muito do crescimento e desenvolvimento das nossas 

atividades, bem como a razão de ser da Associação e projetos que desenvolvemos.  

 

Aos nossos Colaboradores deixamos uma mensagem de apreço pelo seu profissionalismo e empenho, os quais foram e 

continuarão a sê-lo no futuro elementos fundamentais para a sustentabilidade da Associação das Orquestras Sinfónicas 

Juvenis Sistema Portugal. 

 

Apresenta-se, de seguida as demonstrações financeiras relativas ao período findo, que compreendem o Balanço, a 

Demonstração dos Resultados por naturezas, a Demonstração de Alterações do Capital Próprio, a Demonstração dos 

Fluxos de Caixa e o Anexo. 
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1 - Identificação da entidade 

 

1.1. Dados de identificação   

 

Designação da entidade: Associação das Orquestras Sinfónicas Juvenis Sistema Portugal, é uma entidade sem fins 

lucrativos, constituída sob a forma de Associação. 

 

Número de identificação de pessoa coletiva: 513230726 

 

Lugar da sede social: Rua dos Caetanos, 29, 1249-115 Lisboa 

 

Página da internet: https://orquestra.geracao.aml.pt/ 

 

Natureza da atividade: Promoção e divulgação da metodologia de intervenção social através da música. 

 

 

 

 

As quantias apresentadas nas notas seguintes são referidas em euros. 

As notas não mencionadas não se aplicam à Associação ou respeitam a factos ou situações materialmente não relevantes 

ou que não ocorreram n exercício de 2019.    
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2 - Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras 

 

2.1. Referencial contabilístico utilizado   

 

As demonstrações financeiras encontram-se preparadas de acordo com a Norma Contabilística e de Relato 

Financeiro para as Entidades do Sector Não Lucrativo (NCRF-ESNL), aprovado pelo Decreto-Lei nº 36A/2011 de 9 

de março. No anexo II do referido Decreto, refere que o Sistema de Normalização Contabilística para Entidades do 

Sector Não Lucrativo é composto por: 

- Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF); 

- Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF); 

- Código de Contas (CC) - Portaria nº 106/2011 de 14 de Março; 

- NCRF-ESNL - Aviso nº 6726-B/ de 14 de Março; 

 

Na preparação das demonstrações financeiras tomou-se como base os seguintes pressupostos: 

 

- Pressuposto da continuidade 

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações e a partir dos 

livros e registos contabilísticos da entidade, os quais são mantidos de acordo com os princípios contabilísticos 

geralmente aceites em Portugal. 

 

- Regime da periodização económica (acréscimo) 

A Entidade reconhece os rendimentos e ganhos à medida que são gerados, independentemente do momento do 

seu recebimento ou pagamento. As quantias de rendimentos atribuíveis ao período e ainda não recebidos ou 

liquidados são reconhecidas em “Devedores por acréscimos de rendimento”; por sua vez, as quantias de gastos 

atribuíveis ao período e ainda não pagos ou liquidados são reconhecidas em “Credores por acréscimos de gastos”. 

 

- Materialidade e agregação 

As linhas de itens que não sejam materialmente relevantes são agregadas a outros itens das demonstrações 

financeiras. A Entidade não definiu qualquer critério de materialidade para efeito de apresentação das 

demonstrações financeiras. 

 

- Compensação 

Os ativos e os passivos, os rendimentos e os gastos foram relatados separadamente nos respetivos itens de 

balanço e da demonstração dos resultados, pelo que nenhum ativo foi compensado por qualquer passivo nem 

nenhum gasto por qualquer rendimento, ambos vice-versa. 

 

- Comparabilidade 

As políticas contabilísticas e os critérios de mensuração adotados a 31/12/2019 são comparáveis com os utilizados 

na preparação das demonstrações financeiras em 31/12/2018. 

 
 

 

2.2. Disposições do SNC que, em casos excecionais, tenham sido derrogadas e dos respetivos efeitos nas 

demonstrações financeiras   

 

Não foram derrogadas quaisquer disposições do SNC-ESNL. 

 
 

 

2.3. Contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do 

período anterior   

 

As contas do balanço e da demonstração de resultados são comparáveis com as do exercício anterior. 
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3 - Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

 

3.1. Principais políticas contabilísticas   

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das Demonstrações 

Financeiras (BADF). 

 

Com base na informação disponível e as expetativas futuras, a Entidade continuará a operar no futuro previsível, 

assumindo que não há a intenção nem a necessidade de liquidar ou reduzir consideravelmente o nível das suas 

operações. Para as ESNL, este pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à 

manutenção da sua atividade operacional e à capacidade de cumprir os seus fins. 

 

Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram (satisfeitas as 

definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual, independentemente do 

momento do pagamento ou do recebimento) sendo registados contabilisticamente e relatados nas demonstrações 

financeiras os períodos com os quais se relacionem. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os 

correspondentes rendimentos e gastos são registados nas respetivas contas das rubricas " Devedores e credores 

por acréscimos" e "Diferimentos".  

 

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da apresentação, quer 

dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem alterações significativas na natureza 

que, nesse caso, estão devidamente identificadas e justificadas neste Anexo. Desta forma é proporcionada 

informação fiável e mais relevante para os utentes da informação. 

 

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade depende da quantificação 

da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão ou inexatidão influenciarem as decisões económicas 

tomadas por parte dos utentes com base na informação financeira. 

Itens que não são materialmente relevantes para justificar a sua apresentação separada  nas demonstrações 

financeiras podem ser materialmente relevantes para que sejam discriminados nas notas deste anexo. 

 

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e rendimentos, 

estes não devem ser compensados. 

 

A informação comparativa deve ser divulgada, nas Demonstrações Financeiras, com respeito ao período anterior, 

 

Respeitando ao principio da continuidade da Entidade, as politicas contabilísticas devem ser levadas a efeito ao 

longo do tempo e de maneira consistente. Procedendo-se a alterações das politicas contabilísticas, as quantias 

comparativas afetadas pela reclassificação devem ser divulgadas, tendo em conta: 

 

a) A natureza da reclassificação. 

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; 

c) Razão para a sua reclassificação. 

 

A Entidade, optou pelas bases de mensuração abaixo descritas: 

 

- Eventos subsequentes 

 

Os eventos após a data do balanço que proporcionem informação adicional sobre condições que existiam nessa 

data são refletidos nas demonstrações financeiras. Caso existam eventos materialmente relevantes após a data do 

balanço, são divulgados no anexo às demonstrações financeiras. 

 

- Moeda de apresentação 

 

As demonstrações financeiras estão apresentadas em euro, constituindo esta a moeda funcional e de apresentação. 
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 Não se registou qualquer transação em moeda estrangeira.   

 

- Ativos fixos tangíveis 

 

Os bens são registados ao custo de aquisição, o qual inclui as despesas adicionais de compra. Posteriormente são 

mantidos ao custo histórico líquidos das respetivas depreciações e perdas por imparidade acumuladas. 

 

As depreciações são efetuadas tendo por base as taxas definidas fiscalmente, sendo que a Entidade considera que 

refletem adequadamente a vida útil estimada dos bens, sendo apresentadas como segue:  

                    Equipamento de transporte -          4 e 7 anos 

                    Equipamento administrativo-          6 anos  

 

 

- Associados/membros 

 

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de associados que se encontram com saldo no final do 

período, sempre que se tenham vencido e possam ser exigidas pela Entidade, estão registados no ativo pela 

quantia realizável. 

 

- Créditos a receber 

 

Os valores a receber são inicialmente mensurados ao custo, podendo posteriormente ser reduzidos pelo 

reconhecimento de perdas por imparidade, sendo esta perda apenas reconhecida quando existe evidência objetiva 

de que a Entidade não receberá a totalidade dos montantes em divida. 

 

 

- Caixa e depósitos bancários 

 

A caixa e seus equivalentes englobam os valores registados no balanço com maturidade inferior a doze meses a 

contar da data do balanço, onde se incluem a caixa e as disponibilidades em instituições de crédito. 

Não existem valores em descobertos bancários. . 

 

- Fundos Patrimoniais 

 

A rubrica "Fundos" constitui o interesse residual nos ativos após redução dos passivos. 

 

Os Fundos Patrimoniais são compostos por: 

 

- Fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou Terceiros. 

- Fundos acumulados e outros excedentes. 

- Subsídios, doações e legados que o Governo ou outro instituidor ou a norma legal aplicável a cada entidade   

   estabeleçam que seja de incorporar no mesmo. 

 

- Fornecedores e outras contas a pagar 

 

As contas a pagar a fornecedores e outros credores, que não vencem juros, são registadas pelo seu valor nominal, 

que é substancialmente equivalente ao seu justo valor. O saldo apresentado no final do período será liquidado no 

Curto Prazo. 

 

- Rendimentos e gastos 

 

Os rendimentos e gastos são registados no período a que se referem independentemente do seu pagamento ou 

recebimento, de acordo com o princípio contabilístico do acréscimo. As diferenças entre os montantes recebidos e 

pagos e as correspondentes receitas e despesas são registados nas rubricas de Outros Ativos ou Passivos, conforme 
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sejam valores a receber ou a pagar. 

 

 

- Subsídios 

 

Os subsídios Governamentais são reconhecidos inicialmente quando existe uma certeza razoável de que o subsídio 

venha a ser recebido e de que a Entidade irá cumprir com as condições associadas à atribuição do subsidio. 

  

Os subsídios que compensam a Entidade pela aquisição de um ativo são reconhecidos inicialmente em capitais 

próprios e registados em resultados numa base sistemática de acordo com a vida útil do ativo. 

 

Os subsídios à exploração destinam-se a compensar a Entidade por despesas incorridas. São reconhecidos 

inicialmente como um diferimento e registados na demonstração dos resultados numa base sistemática, no mesmo 

período em que as despesas são reconhecidas. 

 

 

 

- Estado e Outros Entes Públicos 

 

O imposto sobre o rendimento do exercício corresponde ao imposto a pagar. Este, inclui as tributações autónomas 

sempre que estas existam. 

 

Nos termos do nº 1 ao artigo 11º do Código do Impostos sobre o Rendimentos das Pessoas Coletivas (CIRC) estão 

isentos do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) os rendimentos diretamente derivados do 

exercício de atividades culturais, recreativas e desportivas. 

 

Porém, de acordo  com o nº 2 do referido artigo "só pode beneficiar associações legalmente constituídas para o 

 exercício dessas atividades e desde que se verifiquem cumulativamente as seguintes condições: 

 

   a) em caso algum distribuam resultados e os membros dos seus órgãos sociais, não tenham por si ou por 

interposta pessoa, algum interesse direto ou indireto nos resultados de exploração das atividades prosseguidas.  

 

   b) Disponham de contabilidade ou escrituração que abranja todas as suas atividades e a ponham à disposição 

dos serviços fiscais, designadamente para comprovação do referido na alínea anterior". 

 

Reunindo a Associação, todos os pressupostos acima descritos, esta encontra-se isenta de IRC. 

 

As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção, de acordo com a legislação em vigor, durante um período 

de quatro anos, exceto quando estejam em curso inspeções, reclamações ou impugnações. Nestes casos e, 

dependendo das circunstâncias, os prazos são alargados ou suspensos. Neste pressuposto, as declarações da 

Entidade dos anos de 2016 a 2019 ainda poderão estar sujeitas a revisão. 

 

 

 

 

 
 

 

3.2. Alterações nas políticas contabilísticas   

 

Nada a referir. 
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3.3. Alterações nas estimativas contabilísticas   

 

Nada a referir. 

 
 

 

 
 

 

4 - Ativos fixos tangíveis 

 

4.1. Divulgações para cada classe de ativos fixos tangíveis   

 

 

 
 

 

4.1.1. Divulgações sobre critérios de mensuração, métodos de depreciação e vidas úteis, conforme quadro seguinte:   

 

As bases de mensuração utilizadas nos ativos fixos tangíveis, têm uma vida útil finita, sendo utilizado o método da Linha 

Reta no registo das depreciações, imputadas numa base sistemática pelo período de vida útil estimado. 

 

 
 

 

4.1.2. Reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período, conforme quadro seguinte:   

 

No exercício de 2019 foi obtido  da Share Foundation um apoio especifico para compra de instrumentos de sopros e 

acessórios, destinados, exclusivamente, à sua utilização na implementação do projeto "Orquestras Sinfónicas Juvenis" - 

Orquestra Geração, no Agrupamento de Escolas Miradouro de Alfazina, no Município de Almada, num montante 

de 19.487,70 €. 

De acordo com a condição imposta pelo mecenas, os instrumentos musicais deveriam ficar pertença desse Município. 

Assim, cumprindo as condições impostas, a AOSJSP adquiriu e pagou a totalidade os instrumentos musicais, com o 

apoio obtido e posteriormente doou os mesmos, conforme acordado.  

Essa verba da doação, de igual montante de 19.487,70 €, foi abatido no seu Ativos Fixos Tangíveis e registado na rubrica 

de doações. 

 
 

 

 

 

 

Rubrica Equipamento básico Equipamento de transporte Equipamento administrativo TOTAL  

Valor bruto no início 35.458,27 41.500,00  76.958,27 

Depreciações acumuladas 19.837,58 13.249,50  33.087,08 

Saldo no início do período 15.620,69 28.250,50  43.871,19 

Variações do período 39.756,30 (6.619,50)  33.136,80 

Total de aumentos 82.226,75   82.226,75 

Aquisições em primeira mão 82.226,75   82.226,75 

Totais diminuições 42.470,45 6.619,50  49.089,95 

Depreciações do período 22.982,75 6.623,00  29.605,75 

Outras diminuições 19.487,70 (3,50)  19.484,20 

Saldo no fim do período 55.376,99 21.631,00  77.007,99 

Valor bruto no fim do período 98.197,32 41.500,00  139.697,32 
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Depreciações acumuladas no fim do 

período 42.820,33 19.869,00  62.689,33 

     
  

 

 

 

    

 

Quadro comparativo: 

 
 

 

 

 

 

Rubrica Equipamento básico Equipamento de transporte Equipamento administrativo TOTAL 

Valor bruto no início 30.557,93 41.500,00  72.057,93 

Depreciações acumuladas 13.930,18 6.626,50  20.556,68 

Saldo no início do período 16.627,75 34.873,50  51.501,25 

Variações do período (1.007,06) (6.623,00)  (7.630,06) 

Total de aumentos     

Total diminuições 5.907,40 6.623,00  12.530,40 

Depreciações do período 5.907,40 6.623,00  12.530,40 

Outras transferências 4.900,34   4.900,34 

Saldo no fim do período 15.620,69 28.250,50  43.871,19 

Valor bruto no fim do período 35.458,27 41.500,00  76.958,27 

Depreciações acumuladas no fim do 

período 19.837,58 13.249,50  33.087,08 

     
   

 

 

4.2. Outras divulgações   

 

Os bens registados na rubrica "Equipamentos de transporte" foram obtidos a título gratuito, no ano de 2017, em estado 

de uso, e destinam-se a serem utilizados exclusivamente na atividade operacional da entidade, pelo que foram 

reconhecidos como item do ativo fixo tangível, nesse período.  

 

Os bens obtidos por doação foram os seguintes: 
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- Viatura FIAT DUCATO FURGÂO, matrícula 75-HU-18 

- Viatura Pesada de passageiros, matrícula 86-HV-96  

 

Em termos de mensuração dos bens doados e acima descritos, foram mensurados ao seu justo valor, tendo-se obtido 

parecer do seu valor comercial à data, junto de entidades do sector do comércio de automóveis.  

Refere-se ainda a transferência numa base sistemática para a conta 788 - Imputação de subsídios/doações para 

investimentos, à medida que são contabilizadas as suas depreciações/amortizações do investimento a que respeitam. 

 

No exercício de 2018, a Camara Municipal de Oeiras, atribuiu à AOSJSP uma verba de 14.258,00 €, para aquisição de 

instrumentos musicais, com destino ao ensino da musica na Escola Sophia de Mello Breyner, cuja aquisição dos 

instrumentos, ocorreu na sua totalidade no exercício de 2019.  

Assim, a transferência do valor subsídio será transferido para proveitos, com início no presente exercício, numa base 

sistemática, à medida que se contabilizam as depreciações do investimento a que respeitam.  

 
 

    
 

  

5 - Rendimentos e gastos 

 

5.1. Políticas contabilísticas adotadas para o reconhecimento do rédito incluindo os métodos adotados para 

determinar a fase de acabamento de transações que envolvem a prestação de serviços   

 

O rédito compreende o justo valor da prestação de serviços, líquido de impostos e descontos, e é reconhecido quando 

os riscos e vantagens inerentes à sua execução relativamente aos serviços prestados. 

 
 

 

5.2. Quantia de cada categoria significativa de rédito reconhecida durante o período, conforme quadro seguinte:   

 

A rubrica de prestação de serviços engloba: 

 

- Quotizações e Joias -        784,00 € 

- Serviços Prestados   -     6.471,97 €  

 

 

 

 
 

 

 

 

Rubrica 2019 2018  

Prestação de serviços 7.255,97 7.811,40  

Total 7.255,97 7.811,40  

    
 

  

 

 

 

 

5.3. Discriminação dos fornecimentos e serviços externos   
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Descrição 2019 2018 

Subcontratos 7.461,00 11.159,46 

Serviços especializados 313.235,10 292.437,46 

Trabalhos especializados 6.233,24 3.761,36 

Publicidade e propaganda 1.270,07 4.809,44 

Vigilância e segurança 990,74 804,92 

Honorários 298.036,69 276.306,76 

Comissões 500,00 500,00 

Conservação e reparação 5.813,91 5.802,16 

Outros 390,45 452,82 

Materiais 42.060,50 39.115,46 

Ferramentas e utensílios de desgaste rápido 38.127,91 33.320,47 

Livros e documentação técnica 1.543,83  

Material de escritório 1.333,24 1.247,08 

Outros 1.055,52 4.547,91 

Energia e fluidos 2.120,67 2.010,42 

Combustíveis 2.120,67 2.010,42 

Deslocações, estadas e transportes 74.445,75 86.741,92 

Deslocações e estadas 72.577,65 51.142,82 

Transportes de pessoal  34.712,00 

Transportes de mercadorias 1.868,10 887,10 

Serviços diversos 10.574,97 13.675,68 

Rendas e alugueres 5.078,13 7.378,33 

Comunicação 207,17 165,33 

Seguros 4.048,19 5.348,34 

Contencioso e notariado 272,17 30,00 

Limpeza, higiene e conforto 618,31 753,68 

Outros serviços 351,00  

Total 449.897,99 445.140,40 

   
 

  

 

 

 

 

 

5.4. 

 

 

5.4.1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outras divulgações sobre rendimentos e gastos   

 

 A rubrica de Outros Rendimentos é composta de acordo com o quadro abaixo: 

  

 

Rubrica 2019 2018 

Indemnização Seguros 1386,18 0,00 

Imputação Subsídios ao Investimento 29.395.08 6.623,00 

Corr Exerc Anteriores 750,00                                           0,00 

Outros Rendimentos 513,00                                           0,00 

                                Total                                        

         32.044,24                                  6.623,00 

 

- O valor de 1.386,18 € foi recebido da companhia de seguros, respeitante à reparação de um violoncelo. Compensando 

assim parte do custo. 
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5.4.2. 

 

- O valor de 29.395,08 € registado em "Imputação de subsídios para investimentos tem a seguinte origem: 

    -    6.623,00 € corresponde ao reconhecimento como proveito do exercício, do valor depreciado no período, nas      

          viaturas doadas em 2017, conforme referido na nota 4.2. 

    -    19.487,70 € referente ao proveito do subsídio recebido da Share Foundation para a aquisição dos instrumentos  

          doados à Escola Miradouro de Alfazina do Município de Almada.  

     -    3.284,38 €, conforme descrito na nota 4.2, a Camara Municipal de Oeiras atribui no ano de 2018 um valor de     

          14.258,00 € para aquisição de instrumentos, tendo os mesmos sido adquiridos no ano 2019.  

          Este valor de 3.284,36 € registado nesta rubrica de proveitos destina-se a compensar o encargo do período com       

          as depreciações registadas. 

 

 

A rubrica de Outros Gastos é composta de acordo com o quadro abaixo: 

 
 

  

 
 

 Rubrica 2019 2018 

 IUC 53,69 133,00 

 Taxas 863,61 1.746,09 

 Corr Exerc Anteriores 220,00  

 Donativos 22.248,70 1.800,00 

 Quotizações 121,00 25,00 

 Outros Gastos 179,05 88.,02 

 Bolsas:   

 
Fundação Calouste Gulbenkian - 

Bolsas Tocar Vidas 8.580,00 13.650,00 

 
Share Foundation - Bolsas Tocar 

Vidas 13.400,00 12.230,00 

 Bolsas Diversas 10.465,00  

 Total 56.131,05 29.672,11 

    
 

  

 

O valor registado em Donativos no montante de 22.248,70 €, inclui a verba de 19.487,70 €, referente aos equipamentos 

doados ao Agrupamento de Escolas Miradouro de Alfazina,, conforme descrito na nota 4.1.2 e 5.4.1. 
 
 

 

 
 

 

 

 

 

6 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

 

6.1. Ativos e Passivos contingentes   

 

Não são conhecidos à data situações de Ativos ou Passivos Contingentes.  

Todavia, todos os contratos, em que a Entidade é beneficiária, têm sempre subjacente uma penalização ou devolução 

dos apoios em caso de incumprimento, no entanto não se perspetiva tal incumprimento. 
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7 - Subsídios e outros apoios das entidades públicas 

 

7.1. Natureza e extensão dos subsídios das entidades públicas e Outras Entidades  

 

Os subsídios são reconhecidos após existir segurança de que a Entidade cumprirá as condições a eles associadas e que 

os subsídios serão recebidos 

 

Em termos de contabilização: 

 

Os subsídios do Governo e Outras Entidades relacionados com resultados são registados como rendimentos caso os 

gastos já estejam incorridos, ou a rendimentos diferidos na proporção dos gastos a incorrer. 

 
 

  

               

Descrição  
Do Estado - Valor 

Atribuído. Per. 

Anterior 
 

Do Estado - Valor 

Atribuído Período  
Do Estado - Valor 

Imputado 

Período 
 

Outras Entidades- 

Valor Atribuído. 

Per. Anterior. 
 

Outras Entidades- 

Valor Atribuído 

Período 
 

Outras Entidades-

.- Valor Imputado 

Período 

Subsídios ao investimento  16.875,20    3.284,36  38.250,00  26.110,70  26.110,70 

Para ativos fixos tangíveis  16.875,20    3.284,36  38.250,00  26.110,70  26.110,70 

Equipamento básico  16.875,20    3.284,36    19.487,70  19.487,70 

Equipamento Transporte        38.250,00  6.623,00  6.623,00 

Subsídios à exploração  234.280,90  472.266,00  421.626,45  30.000,00  90.962,00  57.327,00 

Valor dos reembolsos efetuados no 

período    12.695,00         

De subsídios à exploração    12.695,00         

Total  251.156,10  459.571,00  424.910,81  68.250,00  117.07270  83.437,70 
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Identificação dos Subsídios à Exploração: 

 
 

 

 

Subsídios à 

exploração: 

 

Estado 

Por Imputar no 

Período 

Anterior 

 

Estado 

Valor 

Atribuído 

no Período 

 

Estado Valor 

Imputado no 

período 

 

Outras 

Entidades 

Por imputar 

no Período 

Anterior 

 

Outras 

Entidades 

Valor 

Atribuído no 

Período 

 

Outras 

Entidades 

Valor 

Imputado no 

período 

 

 

 

Saldo p/  

2020 

Município de Amadora  39.025,00 € 39.025,00 €    0,00 € 

Município de Amadora  14.844,00 € 14.844,00 €    0,00 € 

Município de Loures  130.931,00 € 65.465,50 €    0,00 € 

a)    "Acerto COVID 

19" 

 -16.314,00 €     49.151,50 € 

Município de Lisboa 80.000,00 € 120.000,00 € 120.000,00 €    80.000,00 € 

Município de Oeiras  89.220,00 € 44.610.00 €    44.610,00 € 

Município de Sesimbra 13.307,00 € 19.960,00 € 19.960,00 €    13.307,00 € 

Município de Almada 56.060,00 € 74.600,00 € 63.365,00 €     

   b) "devolução valor 

orçamentado em 

excesso" 

-12.695,00 €      54.600,00 € 

Santa Casa da 

Misericórdia de Lisboa 

126.946,00 €  54.356,95 €    , 

  c) "Correção Contrato 

SCMLX - Só Cordas" 

-29.337,10 €      43.251,95 € 

Fundação Calouste 

Gulbenkian    - 

PARTIS          

 0,00 € 0,00 €  65.962,00 € 21.987,00 € 43.975,00 € 

Fundação Calouste 

Gulbenkian    - Bolsas 

Tocar Vidas     

    25.000,00 € 5.340,00 € 19.660,00 € 

Share Foundation    30.000,00 € 0,00 € 30.000,00 € 0,00 € 

Total Subsídios à 

Exploração 

234.280,90 € 472.266,00 

€ 

421.626,45 € 30.000,00 € 90.962,00 € 57.327,00 € 348.555,55 € 

 

a) O Município de Loures incluiu na verba atribuída de 130.931,00 €, um montante destinado ao estágio com os alunos a efetuar até final 

do ano letivo 2019/2020. Face à pandemia que surgiu em março, tal projeto foi inviabilizado, pelo que foi deduzido esse valor ao 

inicialmente atribuído, corrigindo em 16.314,00 € o montante no início reconhecido.  

 

b) O Município de Almada atribuiu um valor de 56.060,00 € para o ano letivo de 2018/2019. Contudo ao elaborar o relatório intercalar e 

final exigido, a AOSJSP verificou só ter gasto com o projeto o valor de 43.395,00 €. A diferença de 12.695,00 € foi 

devolvido ao Município no exercício de 2019. 

 

c) A Santa Casa da Misericórdia de Lisboa acordou com a AOSJSP um trabalho de parceria com um valor inicial de 233.997,00 € para a 

formação musical de cordas e de sopro a crianças.  

 

Todavia, a formação ministrada foi só na área de cordas, até ao presente e mantendo-se para 2020. Neste 

pressuposto, foi o valor corrigido em 29.337,10 €, conforme acordado entre as partes. 

      

 

  Descrição dos Subsídios ao Investimento: 
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Subsídios ao Investimento Estado  

 Por Imputar 

Per Anterior 

Estado  

Valor 

Atribuído 

no Período 

 Estado Valor 

Imputado no 

período  

Outras 

Entidades 

Por 

imputar 

Período 

Anterior 

Outras 

Entidades 

Valor 

Atribuído no 

Período 

Outras 

Entidades 

Valor 

Imputado  no 

período  

Saldo p/ 2020 

Share Foudation - Aquisição 

Instrumentos - Alfazina 

    19.487,70 € 19.487,70 € 0,00 € 

Município de Oeiras  16.875,20 € 0,00 € 3.284,36 €    13.590,84 € 

Imputação Viaturas Doadas 28.254,00 €  6.623,00 €    21.631,00 € 

Total Subsídios ao 

Investimento 

45.129,20 € 0,00 € 9.907,36 € 0,00 € 19.487,70 € 19.487,70 € 35.221,84 € 

 

 

 
 

 

 

 

7.2. Principais doadores / fontes de fundos   

 

Durante o ano de 2019 a AOSJSP recebeu um total de doações de 88.693,15 €, sendo os principais mecenas: 

           

- BNP PARIBAS (Portugal)                                                                   20.000,00 € 

- Hilti Portugal                                                                                     27.744,00 € 

- APFIPP - Ass Port Fundos Invest, Pensões e Património                    1.500,00 € 

- Fundação Inatel                                                                                  1.000,00 € 

- Vontade Comum, Lda.                                                                        3.050,00 € 

- Associação Health 4 MOZ                                                                  1.000,00 € 

- AD IIR Centre                                                                                      1.000,00 € 

- Santander Totta                                                                                13.175,00 € 

- Caixa Geral de Depósitos                                                                   9.900,00 € 

- Fundação Calouste Gulbenkian – Conc Gerajazz                               3.101,00 € 

- Diversos                                                                                              7.223,15 € 

Total Subsídios                                                                                88.693,15 € 
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8 - Instrumentos financeiros 

 

8.1. Base de mensuração e políticas contabilísticas adotadas na contabilização de instrumentos financeiros   

 

Os instrumentos financeiros detidos pela Entidade, encontram-se mensurados ao custo ou ao custo amortizado, menos 

qualquer perda por imparidade, ou, nos casos aplicáveis, ao justo valor, com as alterações de justo valor a serem 

reconhecidas nas demonstrações dos resultados. 

 
 

 

8.2. Reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período de cada rubrica dos fundos patrimoniais, 

conforme quadro seguinte:   

 

A variação ocorrida, nos anos de 2018 e 2019, nos Fundos Patrimoniais encontra-se devidamente evidenciada na 

Demonstração das Alterações nos Fundos Patrimoniais. 
 

 

 

 

Rubrica  Saldo inicial  Débitos  Créditos  Saldo Final  

Resultados transitados  237.691,79    8.386,25  246.078,04  

Outras variações nos capitais próprios  45.125,70    (9.903,86)  35.221,84  

Doações  28.250,50    (6.619,50)  21.631,00  

Outras variações  16.875,20    (3.284,36)  13.590,84  

Total  282.817,49    (1.517,61)  281.299,88  

          
 

  

 

 

 

 

 

   Quadro comparativo: 
 

 

 

 

Rubrica  Saldo inicial  Débitos  Créditos  Saldo Final  

Resultados transitados  235.697,04  7.906,11  9.900,86  237.691,79  

Outras variações nos capitais próprios  37.936,50  10.634,65  17.823,85  45.125,70  

Doações  37.936,50    (9.686,00)  28.250,50  

Outras variações    10.634,65  27.509,85  16.875,20  

Total  273.633,54  18.540,76  27.724,71  282.817,49  

          
 

  

 

 

 

 

 

8.3. Resumo das categorias (naturezas) de ativos e passivos financeiros, perdas por imparidade, rendimentos e gastos 

associados, conforme quadro seguinte:  

 

Rubrica  
Mensurados 

ao justo valor  
Mensurados 

ao custo 

amortizado 
 

Mensurados 

ao custo  
Imparidade 

acumulada  
Reconhecimento 

Inicial  

Ativos financeiros:      458.352,45      

Fundadores, patrocinadores, doadores, 

associados e membros      135,00      
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Outras contas a receber      458.217,45      

Passivos financeiros:      34.890,45      

Fornecedores      23.134,17      

Financiamentos obtidos      5,99      

Outras contas a pagar      11.756,28      

Ganhos e perdas líquidos:      (0,04)      

De passivos financeiros      (0,04)      

Rendimentos e gastos de juros:            

            
 

Quadro comparativo: 

 
 

 

 

 

Descrição  
Mensurados 

ao justo valor  
Mensurados 

ao custo 

amortizado 
 

Mensurados 

ao custo  
Imparidade 

acumulada  
Reconhecimento 

Inicial  

Ativos financeiros:      356.919,60      

Fundadores, patrocinadores, doadores, 

associados e membros      440,00      

Outras contas a receber      356.479,60      

Passivos financeiros:      9.989,56      

Fornecedores      8.509,56      

Financiamentos obtidos      1,99      

Outras contas a pagar      1.480,00      

Ganhos e perdas líquidos:      (46,80)      

De passivos financeiros      (46,80)      

Rendimentos e gastos de juros:            

            
  

8.3.1. Dívidas a fornecedores   

As dividas a fornecedores serão saldadas no Curto Prazo, não existindo dividas em mora. 

 

8.3.2. Outras dividas a pagar   

 

No que respeita às outras contas a pagar, este montante, inclui: 

 

- Acréscimo de férias e subsídio de férias    5.943,78 €. 

- Bolsas Tocar Vidas                                      5.340,00 €. 

 
 

8.4. Outras Contas a Receber  

 

A rubrica de Outras Contas a Receber, inclui , na sua maioria, os valores reconhecidos como subsídios, os quais serão 

recebidos no exercício de 2020 e 2021, nomeadamente: 
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- Município de Loures                                                                49.151,50 € 

- Município de Lisboa                                                                80.000,00 € 

- Município de Oeiras                                                                89.220.00 € 

- Município de Sesimbra                                                           19.960,00 € 

- Município de  Almada                                                             54.600,00 € 

- Santa Casa da  Misericórdia de Lisboa                                    43.251,95 € 

- Fundação Calouste Gulbenkian - PARTIS                                56.068,00 €  

- Fundação Calouste Gulbenkian- Bolsas Tocar Vidas               25.000,00 €           417.251,45 € 

- Devedores Diversos                                                                                                  9.808,00 €  

Devedores por Acréscimos de Rendimentos:  

- Município da Amadora (Programa “Sistema Portugal”)  

   Valor a Receber em 2020                                                                                       14.844,00 € 

 
 

8.5 Gastos e Proveitos a Reconhecer 

 

Os diferimentos de gastos e proveito a reconhecer, apresentam os seguintes valores: 

 

Gastos a Reconhecer 2019 

Seguros 1.690,99 

Outros Gastos a Reconhecer (Aluguer 

Espaço- Univ Lx) 1.537,50 

                                Total                                         

           3.228,49 

 

 

 

 

Proveitos a Reconhecer 2019 

Reconhecimento de Subsídios:  

Município de Loures 49.151,50 

Município de Lisboa 80.000,00  

Município de Oeiras 44.610,00  

Município de Sesimbra 13.307,00  

Município de Almada 54.600,00  

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa                                                                                                                          43.251,95  

Fundação Calouste Gulbenkian    - PARTIS          43.975,00  

Fundação Calouste Gulbenkian    - Bolsas Tocar Vidas     19.660,00  

Total 
                                                                                                                                  

                                                                                                                   348.555,45 

  

 Os rendimentos a reconhecer respeitam ao valor a reconhecer em proveitos nos exercícios seguintes, respeitando assim 

o princípio contabilístico do acréscimo. 

  
 

 
 

 

9 - Benefícios dos empregados 

 

9.1. Pessoal ao serviço da empresa e horas trabalhadas   

 

No ano de 2019 a AOSJSP admitiu 3 colaboradores.  

Não existem dividas para com os mesmos. 

Os órgãos diretivos não auferiram qualquer rendimento. 
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Os custos com o pessoal ao serviço da entidade foram os seguintes: 

 
 

 

9.2. Benefícios dos empregados e encargos da entidade   

 
 

 

 

 

Descrição  Valor Período  V. Período Anterior  

Gastos com o pessoal  62.436,93  3.125,50  

Remunerações do pessoal  44.735,02    

Encargos sobre as remunerações  15.742,47  2.110,05  

Seguros de acidentes no trabalho e doenças profissionais  1.959,44  1.015,45  

      
 

  

 

 

 

 

 

9.3. Outras divulgações   

O valor de 44.735,02 €, registado em Remunerações do pessoal, apresenta a seguinte decomposição: 

 

- Vencimentos                                                                                   33.076,35€    

- Subsídios de Férias pago em 2019                                                  2.209,09 € 

- Estimativa p/ encargos c/ férias adquiridas a 31/12/2019               2.430,00 € 

- Subsidio de Natal                                                                             2.227,50 € 

- Subsidio de Alimentação                                                                  4.761,12 € 

- Ajudas de Custo                                                                                    30,96 € 

 

Os encargos s/ remunerações, respeitam aos seguintes custos suportados pela Entidade: 

 

- Encargos s/ remunerações de pessoal  

(inclui Segurança Social e Fundos de Compensação)                         9.941,62 € 

 

- Entidades Contratantes 

(encargos seg. social c/ pessoas singulares c/ atividade 

profissional/empresarial - Ex Recibos verdes).                                    5.800,85 €      
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10 - Acontecimentos após a data do balanço 

 

10.1. Natureza e efeitos financeiros dos eventos materiais surgidos após a data do balanço, não refletidos na 

demonstração de resultados nem no balanço   

 

Para além dos aspetos divulgados, os eventos ocorridos após a data das demonstrações financeiras e até à data de sua 

aprovação, foram os seguintes: 

 

Covid-19 

O Covid-19 tem vindo a afetar um conjunto muito alargado de países, tendo infetado milhares de pessoas em todo o 

mundo. Os dados conhecidos sugerem que estes números vão continuar a aumentar.  

Tendo presente o alastrar desta situação, a AOSJSP considera ainda ser prematuro estimar eventuais impactos.  Contudo, 

perante o contexto atual, a Entidade adotou um conjunto de medidas de contingência previstas e concebidas para 

assegurar a proteção de pessoas e a continuidade da atividade, incluindo, entre outras, as recomendações das 

autoridades sanitárias e o trabalho à distância, procurando maximizar a resiliência da organização. 

Dependendo da profundidade e da extensão temporal dos impactos da pandemia, a atividade da AOSJSP será afetada 

em maior ou menor grau.  

Com base em toda a informação disponível à data, incluindo no que respeita à situação de liquidez, considera-se que se 

mantém aplicável o pressuposto da continuidade das operações que esteve subjacente à elaboração das demonstrações 

financeiras. 

 

 

 

 
 

    
 

 

 

 
 

 

11 - Divulgações exigidas por diplomas legais 

  

 

11.1. Outras divulgações exigidas por diplomas legais   

 

- Impostos em mora  

 

A Entidade apresenta a sua situação regularizada perante as Finanças, tendo liquidado as suas obrigações fiscais nos 

prazos legalmente estipulados.  

 

- Dívidas à Segurança Social em mora  

 

A Entidade apresenta a sua situação regularizada perante a Segurança Social, tendo liquidado as suas obrigações legais 

nos prazos legalmente estipulados.  

 

 
 

    
 

 

 
 

 

 

 

 

12 - Fluxos de caixa 
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12.1. Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários:   

 

Não existem saldos indisponíveis para uso. 

 
 

 

 

 

Descrição  Saldo inicial  Débitos  Créditos  Saldo Final  

Caixa  2,69  2.002,07  1.595,91  408,85  

Depósitos à ordem  180.928,11  577.832,76  604.604,57  154.156,30  

Outros depósitos bancários          

Total  180.930,80  579.834,83  606.200,48  154.565,15  

          
 

  

 

 

 

 

 

    

 

Quadro comparativo: 

 
 

 

 

 

Descrição  Saldo inicial  Débitos  Créditos  Saldo Final  

Caixa  190,59  606,99  794,89  2,69  

Depósitos à ordem  203.321,28  497.236,90  519.630,07  180.928,11  

Outros depósitos bancários          

Total  203.511,87  497.843,89  520.424,96  180.930,80  

          
 

  

 

 

 

 

 

12.1. Outras Informações:   

 

Autorização para emissão: 

 A Direção autorizou a emissão das demonstrações financeiras na data estipulada no relatório de 

direção. 

 
 

 

 

 




